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			PREFÁCIO

			


			Não sem razões, o livro de Eduardo Calil está novamente esgotado e exige outra edição. No que foi sua tese de doutoramento, Eduardo soube aliar dois saberes que na época não costumavam articular-se, a psicanálise e a aprendizagem da escrita. Na linha de sua orientadora, Claudia Lemos, Calil desconfia em primeiro lugar das aproximações habituais entre lingüística e psicanálise que não levam em conta a tese fundamental da sujeição do sujeito à linguagem, e aponta uma possível convergência da lingüística com a psicanálise.

			Analisando a construção de histórias por duas meninas, Isabel e Nara, Calil questiona a autoria da escrita rastreando as teorias de Orlandi, Rojo, Authier, Fabre, Fiad, Leite, Perroni, Bakhtin, Willemart, Lemos, Pêcheux, para chegar a sua (in)conclusão.

			A construção das histórias pelas crianças demonstra suficientemente que os procedimentos de elaboração e “as práticas de textualização” são parecidos ao que se constata nos manuscritos dos autores; ambos, escritores e crianças, incluem-se na linguagem poética (Kristeva) justificando assim uma parceria com a crítica genética.

			O que Isabel e Nara construíram, apesar das coações diversas, foi uma narrativa original que lhes permitiu associar elementos inaceitáveis em nossa cultura como comer uma câmara ou uma abelha frita (elementos que, mesmo sem terem sido retidos formalmente, estão lá na memória da escritura), demonstrando certa desenvoltura com as convenções da linguagem, uma relação inédita com os registros do Real e do Simbólico.  Elas sentem-se bastante livres em relação às formações discursivas, às condições de produção e à  história, o que as tornam suficientemente independentes das condições iniciais, para criar. Explico.

			Calil constata que as meninas trabalhadas pela linguagem suspendem a contingência (Lacan) ou a arbitrariedade (Saussure) do significante e do significado e tomam uma liberdade que só os poetas têm. Neste momento crucial de invenção, elas agem como se não se preocupassem com a história e o simbólico que as sustentam; elas se permitem refazer as trajetórias que as suportam e seguem uma conduta auto-organizacional. O sentido das palavras e as unidades lingüísticas são esquecidos e a forma que pode ser uma vogal, uma consoante, uma palavra ou um sintagma trabalha. Os fenômenos físicos não agem de outra maneira sob a coação do calor.  Essa semelhança entre os fenômenos da invenção no homem e na natureza justifica as pontes entre as ciências dos homens e as ciências da natureza.

			As meninas estão reconstituindo seu Simbólico. A partir do Simbólico oferecido pela comunidade desde os primeiros sons ouvidos, Isabel e Nara, não só se situam, mas firmam-se neles num jogo de destruição-reconstrução, de negação-afirmação. Recriando um simbólico  próprio, elas distanciam-se de algumas imposições da linguagem, imprimem sua marca e criam assim um espaço que talvez lhes permita, mais tarde, não nascer como sujeito artístico porque já são, mas ampliar essa condição necessária à criação artística, o distanciamento da tradição. Percebemos aqui que a arte não surge de neurose mal resolvida nem de uma psicose camuflada, mas de seres falantes, livres dos nós que impedem o desejo de passar, de seres bastante disponíveis ao Real, para sacudir o Simbólico se for preciso, de seres abertos ao imprevisível, outra definição do inconsciente ressaltada bastante por Calil. 

			O autor questiona seu leitor em vários pontos. Como aprofundar a teoria não subjetiva do sujeito, paradoxo que ele levanta e que exige uma definição clara das interferências do nó formado pelo Real, o Simbólica e o Imaginário na escrita. Como articular essa imersão da criança na escrita da língua portuguesa com o inconsciente não recalcado?  O surgimento de Fim, dos três porquinhos, da abelha  frita  ou de outras palavras tem a ver com a singularidade de Isabel ou de Nara ou, simplesmente, elas se fazem “phoros”, portadoras da cultura e da linguagem?

			Seu livro demonstra amplamente que as  autoras e a autoria são efeitos e feitos de, isto é, conseqüências de.  A causa da escritura está deslocada e atribuída às relações da língua com o discurso e não mais a um sujeito pleno e aí está um dos excelentes frutos do trabalho. Calil questiona o momento em que há uma intervenção ativa do sujeito, momento no qual o sujeito assume a autoria e decide entre duas tradições, duas palavras ou expressões, momento em que uma menina assume o papel do grande Outro, nega, rasura a invenção da colega e conclui. Nesse instante, o sujeito coloca-se na rede simbólica, inscreve nela seu nome e sai do Imaginário. Essa distinção de dois registros, muitas vezes confundidos, dá uma solução ao problema da autoria.

			Calil não podia eliminar o conceito de aquisição já que o Programa ao qual pertence tem esse nome, mas na linha que defende, talvez fosse melhor usar o conceito de imersão na linguagem escrita. Eliminando a autonomia soberana do sujeito ou do autor, com sua pesquisa o conceito de imersão vai não somente contra a ideologia reinante na educação e na sociedade, mas demonstra o quanto as crianças estão submissas a processos pedagógicos, ideológicos, históricos, etc.

			AUTORIA: a criança e a escrita de historias inventadas revela uma pesquisa original que levanta problemas enfrentados cotidianamente por educadores e professores na iniciação das crianças à escrita. Recomendo vivamente sua leitura.

			


			Philippe Willemart

		


		
			AUTORIA NA ESCOLA: algumas questões e delimitações.

			




			O propósito desse livro é o de apresentar algumas relações entre o aluno e o texto que escreve e que possam estar envolvidas em seu processo de produção. O recorte feito sobre este objeto de estudo deu-se sobre a narrativa ficcional e o aluno que está começando a escrever alfabeticamente suas primeiras histórias.

			A prática pedagógica de produção de textos em sala de aula é bastante comum e geralmente exige-se do aluno uma história com “começo, meio e fim”, que seja criativo, não tenha muitos erros de ortografia, pontuação, acentuação, concordância, que se faça uma bonita letra, além de ser produzido em pouco tempo e, raramente, sofrer qualquer tipo de revisão. Quando o aluno volta-se sobre seu texto é para “passá-lo a limpo”. Toda essa exigência vem acompanhada de uma expectativa refletida no termo “autor” ou “escritor”, comumente usado pelos professores ao fazerem referências ao aluno escrevente. 

			No que se refere a essa noção de autor, algumas perguntas podem ser esboçadas em direção às relações entre o aluno e o texto. O aluno que produz um texto é autor? De que autor se está falando? Pode se falar em criação quando são alunos que escrevem histórias? Que lugar ou quais lugares ocupam nos textos que produzem?  Por que se “decide” colocar uma e não outra palavra? Por que ela apaga ou rasura o que já estava escrito, escrevendo por cima outra coisa? Que caminhos fazem de um texto, um texto? Como e por que certas direções são evitadas a partir daquilo que já foi escrito?

			Em suma, a questão central desse livro é procurar saber quais relações são constituídas entre aquele que escreve e o texto escrito em contexto escolar.

			A partir disto, surge um problema metodológico. Como ter algum tipo de acesso ao que se passa entre o aluno e o texto que escreve, ou, para ser mais preciso, como destacar o processo de produção de um texto, se o ato de escrever é, geralmente, silencioso, individual e solitário?

			A saída metodológica encontrada contou com a colaboração da própria escola em que foram coletados os dados. Optou-se por preservar as situações de aprendizagem que já eram propostas pelos professores da escola, a saber, pedir para as duplas combinarem e depois escreverem as “histórias inventadas”. 

			Assim, a proposta metodológica dessa investigação procurou manter as características contextuais das produções feitas pelos alunos dessa escola, realizando a coleta de dados dentro da sala de aula, procurando interferir o mínimo possível nas propostas pedagógicas feitas pelo professor. Aproveitando, então, as situações que tinham como objetivo a produção de textos, foram registradas em vídeo, mensalmente, atividades de produção de narrativas ficcionais.

			Foram escolhidas duas alunas, Isabel e Nara, que deveriam ser acompanhadas ao longo do trabalho de coleta de dados. Dos critérios usados para a escolha da dupla, apenas dois pontos foram como fundamentais:

			a) alunos que já estivessem minimamente compreendido o sistema de base alfabética;

			b) alunos que não se inibissem diante de uma câmera de vídeo, tivessem boa relação pessoal e falassem alto.

			O pesquisador acompanhou-as desde o início do semestre letivo de 1991 (quando a dupla estava no último ano da Pré-escola) até o final da 1ª série do Ensino Fundamental, concluída em dezembro de 1992. A escola pertencia à rede particular, atendendo à classe média e classe média alta da sociedade paulistana. É preciso dizer também que essa escola seguia os princípios teóricos de uma prática pedagógica construtivista.

			Isabel, que no início das filmagens, em março de 1991, estava com 6:5 (seis anos e cinco meses) de idade, tinha um irmão de 10 anos e uma meia-irmã de 18 anos. Seu pai era professor universitário. Sua mãe era proprietária, professora e coordenadora da área de Artes da escola em que estudava.

			Nara estava com 5:9 (cinco anos e nove meses) de idade. Seu único irmão tinha nove anos e cursava a 4ª série da mesma escola. Seu pai era médico-psiquiatra e sua mãe era artista plástica e trabalhava em publicidade com arte gráfica. Na época, ela cursava o programa de pós-graduação em nível de mestrado, em Multimídia na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo.

			As situações aqui analisadas têm uma característica bastante particular, pois o fato de haver duas alunas conversando sobre o que irão ou não escrever produz uma significativa diferença em relação à maioria dos trabalhos sobre processo de produção de texto. Isso não quer dizer que haja uma transparência naquilo que é dito, nem que a empiria do dito e do escrito se sobreponha enquanto evidência. Na verdade, o processo discursivo que marca toda essa situação, produz uma especificidade que seria completamente outra caso somente houvesse um aluno produzindo o texto ou somente fosse possível o acesso ao produto textual, ao texto já acabado.

			Este procedimento metodológico justifica-se na medida em que se pretendia registrar os tropeços dos caminhos, as mudanças de direções da história. Por exemplo, no momento em que se decide qual vai ser o título ou o nome de um personagem, escrevendo-o no papel, todas as outras possibilidades de titulação ou nomeação que estavam presentes, enquanto combinavam a história, são apagadas e com elas, a tensão entre o que se pode e o que não se pode dizer. O produto textual, apesar de ser um índice importante para se inferir alguns movimentos registrados no papel, produz a ilusão de que não houve conflitos ou embates entre o sentido e o sujeito.

			Outro ponto importante a ser discutido é a forma como cada uma das meninas intervém durante o processo de produção de texto. Poderia antecipar que a intervenção de cada aluna mostra a forma singular com que se relacionam com o texto. Isso ficará mais claro quando as situações estiverem sendo apresentadas e analisadas. Por ora, vale dizer que essas características serão determinantes na configuração das situações discutidas e nos rumos que toma cada história escrita.

			Em geral, o professor solicitava aos seus alunos, inclusive Isabel e Nara, que escrevessem, em dupla, uma “história inventada”. Para algumas poucas situações, durante o segundo ano de coleta de dados, foram sugeridos títulos e, eventualmente, organizava-se uma roda com toda a classe para se conversar sobre o que poderia ser escrito a partir do título proposto. As histórias que estavam produzindo seriam compiladas em um livro ao final de cada ano.

			Três lugares foram tomados para se discutir as relações entre o aluno e o texto que escreve. O primeiro deles é justamente a coerência (efeito de unidade) que pode ser produzida através da titulação de uma história e da nomeação dos personagens. Como poderá ser constatado, esse efeito está de alguma forma relacionado com uma idéia de volta sobre o próprio texto, colocando em questão até mesmo o que se está entendendo por “processo de produção de texto”.

			A rasura também se mostrou como um lugar bastante produtivo para se discutir estas relações. Na tentativa de entender suas marcas sobre o papel, pôde-se estabelecer pontos de reflexão sobre o que estaria produzindo ou mobilizando as rasuras que aparecem nos textos analisados.

			Por fim, tomando a reflexão de Lemos (1992) sobre os processos metafóricos e metonímicos que fundam o funcionamento da linguagem, procurou-se relacioná-los com a noção de unidade/coerência e, sobretudo, com as articulações entre tais processos e os efeitos de sentido produzidos.

			Os efeitos do estatuto da noção de autor não se desvinculam da formulação teórica em que ela se insere e, inversamente, a própria indagação em torno da relação do aluno com o texto produzido já é efeito dessa base teórica. Dizendo de outro modo, é preciso que a noção de autor seja entendida à luz das análises posteriormente apresentadas, para que se possa tentar compreender ao menos parte do funcionamento em jogo na relação autor/texto, assim como a dimensão das articulações entre sujeito, língua e discurso.

			O quadro teórico deve, portanto, ser tomado em relação à análise que o acompanha, e não como algo que pretenda liquidar a questão da autoria. E a análise, por sua vez, deve estar diretamente vinculada à busca teórica do que é o autor e suas relações com o universo de articulações possíveis em que está inserido. É neste pingue-pongue entre teoria e análise que espero poder contribuir para a discussão em torno da noção de autor(ia), a partir do lugar em que se inscreve esse objeto de estudo no processo de produção de texto em situação escolar.

			O que será lido é exatamente o reflexo do movimento entre a teoria e a análise dos dados. Como qualquer objeto que está em movimento, fica difícil precisar, a olho nu, sua posição. Há soluções que talvez não sejam as mais adequadas, assim como há perguntas que permaneceram sem respostas.

			Os limites do ilimitado de qualquer interpretação surgem tanto como uma evidência quanto como uma imposição. A análise que se faz não escapa disso. A busca do(a)  autor(ia) neste trabalho não permite supor uma conclusão, um fechamento sem aberturas, sem falhas. Portanto, o movimento em direção a essa noção está apenas começando a se esboçar como um nevoeiro que se dilui diante de uma floresta: pode-se ver as árvores, mas não se pode ver o que elas encobrem.

		


		
			AS TENSÕES DO AUTOR.

			


			“Há um segredo nas palavras quando juntas.”

			Do filme “Leolo”, de Jean-Claude Lauzon

			



			Qual ou quais as relações entre o sujeito e o texto produzido em uma situação escolar? Como elas se estabelecem? Pode-se supor uma noção de autor atravessando essas práticas pedagógicas de produção de texto? O aluno é autor daquilo que escreve? De que autor se estaria falando? Estas questões colocam a necessidade de se refletir sobre o que se está entendendo por “autor”, seu estatuto teórico e sua relação com o texto.

			A partir do estabelecimento de alguns pontos teóricos referentes a esta noção para a Análise do Discurso de linha francesa, pretendo aprofundar esSa discussão através da análise do processo de produção de textos em um contexto de sala de aula.

			



			O que é o “autor”?

			


			Michel Foucault (1971, p.11), em seu texto “O que é o autor?”, inicia uma discussão em torno dessa noção e seu estatuto a partir de um ponto de vista discursivo. Para ele, o lugar de autor está identificado com o “princípio de agrupamento do discurso, unidade e origem de suas significações, como centro de sua coerência.” Ele enuncia ainda que o “princípio de autoria” não é válido para todos os tipos de discursos. Somente Marx, Freud, Saussure estariam em uma posição de “autor”, uma vez que fundam uma discursividade.

			Uma das poucas ressonâncias dessa reflexão sobre o autor encontra-se no trabalho de Orlandi (1988) e Orlandi; Guimarães (1987). Procurando estender esse “princípio” à relação do sujeito com o texto produzido em situação escolar, esses autores dizem, ao contrário de Foucault, que há um princípio geral que rege a “função-autor”, válido e necessário para qualquer discurso, já que “a própria unidade do texto é efeito discursivo que deriva do princípio de autoria” (Orlandi; Guimarães, 1987): esse efeito consiste em sempre se procurar atribuir uma provável autoria a qualquer tipo de texto.

			Orlandi (1988), ao discutir a relação do sujeito com o texto, interpreta a noção de “função” como “função discursiva”, equacionando à função-autor as funções enunciativas do sujeito (locutor, enunciador) apresentadas por Ducrot (1987). Desse lugar, a “função enunciativo-discursiva” do autor é a “função que o ‘eu’ assume enquanto produtor de linguagem” (Orlandi, 1988, p. 77) e é a que está mais determinada pela exterioridade e, portanto, pelas “regras das instituições” e condições de produção. Com isso, a autora está querendo dizer que a função-autor instaura-se na medida em que o produtor de linguagem assume a “origem” daquilo que diz/escreve e estabelece subjetiva e ilusoriamente a unidade, coerência, não-contradição e fim de um texto. Em outras palavras, o “autor”, para essa abordagem teórica, não poderia ser entendido como um indivíduo que escreve um texto, mas uma posição, lugar social, em que se coloca (ou é colocado?) o sujeito do discurso.

			Esse “lugar social” de responsabilidade está determinado pela exterioridade (condições de produção).

			


			Aprender a se colocar – aqui: representar – como autor é assumir, diante da instituição-escola e fora dela (nas outras instâncias institucionais) esse papel social, na sua relação com a linguagem: constituir-se e mostrar-se autor. (ORLANDI,1988, p.79) (grifo meu).

			


			A função-autor mobilizada enquanto uma posição do sujeito através de seu texto seria a mais afetada pelas coerções sociais. É fundamental que se entenda isso através da relação do sujeito com a linguagem. Como diz Orlandi (1990), há uma dupla determinação marcando essa relação

			


			[...] do enunciado pelo sujeito e deste pela sua relação com a exterioridade, seu contexto sócio-histórico. Para que o seu discurso tenha um sentido, é preciso que ele já tenha sentido, isto é o sujeito se inscreve (e inscreve o seu dizer) em uma formação discursiva que se relaciona com outras formações discursivas. (op. cit., 1990, p. 177).

			


			A definição dada por Orlandi sobre a função-autor como a “função que o ‘eu’ assume enquanto produtor de linguagem” é fundamental para se tratar a relação do sujeito com a língua e o discurso.1 Ao estabelecer essa definição, a autora propõe um sujeito que se representa no lugar de autor, e assim, produz ilusoriamente tanto uma unidade e organização materializada no texto quanto um efeito de continuidade e completude do próprio sujeito.

			Parece ser preciso, para dar conta da noção de autor posta em discussão, entender como esses efeitos de unidade, de completude são produzidos e articulam-se com os efeitos de dispersão e incompletude do sujeito e do sentido (Orlandi, 1988; 1990) no processo de produção de texto.

			Se dentro de uma perspectiva lingüístico-discursiva o processo de produção de texto só pode ser entendido na relação do sujeito com a linguagem, a posição de autor e suas vinculações às determinações institucionais ou às exigências de “responsabilidade”,“unidade”, “não-contradição”, “progressão”, “duração”, “clareza”, “originalidade”, só podem ser consideradas ao tomar-se os efeitos dessa relação sobre aquele que assume esse “lugar social” de produtor de linguagem. Assim, a forma-sujeito mobilizada na “posição autor” produz um efeito de visibilidade que o responsabiliza pelo que diz e legitima seu dizer.

			O que isso impõe? Impõe a necessidade de se procurar entender, nos processos de produção de texto em que estão envolvidas crianças de seis anos, o que está determinando os movimentos de unidade/dispersão (Orlandi, 1988) do sujeito e do texto.

			Se, por um lado, o processo de produção de linguagem (escrita) se dá por meio dessas relações e, por outro, o texto é visto tanto como uma dispersão do sujeito nas posições discursivas mobilizadas, quanto como um lugar de produção de unidade e coerência, parece ser legítimo assumir que essas posições e os sentidos colocados em jogo durante o processo de produção relacionam-se com o sujeito, uma vez que se supõe uma determinação histórica.

			Não se pode deixar de considerar o que Orlandi (1996) propõe sobre a noção de autor e sua aproximação à noção de interpretação. A “posição autor”, enquanto constituição de um lugar de interpretação, passa a ser mais fortemente definida na sua relação com o interdiscurso e com o interlocutor (efetivo ou virtual). Explicando um pouco melhor, a autora afirma que a relação entre autor e interpretação fica determinada pela historicidade do dizer: é preciso dizer coisas que tenham sentido (memória do dizer), que façam parte do domínio do dizível e do interpretável, mas também que essas coisas tenham um sentido para alguém. Aqui está em jogo, no processo de formulação do dito, a condição de produção do dizer marcada pelas formações imaginárias.2

			A noção de “fechamento do texto”3 segundo Orlandi (op. cit.) será efeito dessa dupla determinação da interpretação: o dizível (interdiscurso) e as condições de produção do dizer. Pelo fato do texto ser tomado como a materialização gráfica desses movimentos e produzir ilusoriamente a responsabilidade e a unidade, e, ao mesmo tempo, apontar para a descontinuidade e dispersão do sujeito, vale retomar em Pêcheux (1988), o estatuto do interdiscurso e sua relação com o fluxo do dizer, com a formulação do dito, ou melhor, com o intradiscurso.

			A historicidade que funda essa relação entre o dizível e o dito atua de dois modos. Pelo lado do interdiscurso, opera-se com o sentido dado no processo histórico, ao qual não se tem acesso, a não ser enquanto efeito marcado no intradiscurso. É somente nas formulações, atravessadas pelas condições de produção que as determinam e sob os efeitos do interdiscurso (Orlandi, 1996), que se pode ter acesso a certa historicidade.

			Ainda, segundo Orlandi, a articulação da “posição autor” com a noção de interpretação se dá, por um lado, pela impossibilidade de dizer coisas que não tenham sentido (memória do dizer), e por lado outro, “dizer coisas que tenham um sentido para um interlocutor determinado” (op. cit., p.?).

			Cabe perguntar então, tomando o objeto de estudo desta investigação como referência, de que forma essa historicidade inscreve-se no processo de produção de texto aqui analisado.

			A importante articulação feita por Orlandi entre a “posição autor” e a noção de interpretação coloca questões para esta investigação. Seria possível procurar entender o modo como a historicidade, marcada no interdiscurso e nas condições de produção relaciona-se com uma noção de autor? De que forma o efeito de unidade no texto, através dos lugares de interpretação mobilizados nos processos de produção, constitui-se nos textos analisados? Quais os pontos de deriva, de fuga que apontam para a incompletude, para a dispersão do sujeito? Quais as marcas presentes nos textos ou no processo discursivo que constituem a produção desses textos que podem servir de índices para esses movimentos?

			De alguma forma, esses deslocamentos, possibilitados através de um processo de interpretação, refletem-se nas posições discursivas que não são fixas e não advêm simplesmente da cristalização de práticas sociais, mas são mobilizadas na medida em que o interdiscurso se dá como movimento, como deriva de unidades abertas a uma ressignificação (Pêcheux, 1983) e que pressupõe um processo de determinação.

			Vincular autoria à interpretação obriga a dar conta do efeito das posições mobilizadas naquilo que é próprio de cada texto ou que está em funcionamento nos processos de sua produção.

			Vale ressaltar ainda que a questão da escrita apresenta-se como um lugar privilegiado para se falar em autoria na medida em que o “efeito de unidade”, a ela inerente, não pode desconsiderar o movimento em direção a uma homogeneização própria de sua especificidade. Como afirma Orlandi, essa homogeneidade do texto e do sujeito é produto de relações imaginárias que se dão sob certas condições de produção.

			Toda essa reflexão sobre o autor e suas relações no processo de produção de texto ganhará maior sentido quando se passar a examinar a análise que a engendrou.

			


			Os movimentos de “autor” ao sabor dos títulos.

			


			No exemplo que será discutido, Isabel (7:1) e Nara (6:5) estão escrevendo uma história cujo título final acaba sendo “os treis todinhos e a dona sabor”. Resumidamente, a história narra a aventura de “três Todinhos” que têm diferentes sabores: chocolate, morango e creme. Esses personagens falavam e cantavam o tempo todo, deixando a mãe (“Dona Sabor”) muito triste. De repente, surgiu um/a feiticeiro/fada que fez uma mágica e, ao dar “um toquinho a mais”, emudeceu-os. Depois, o feiticeiro volta e conserta seu erro.

			O que parece saltar aos olhos nessa história é a filiação de diferentes textos remetendo a um discurso. Discurso como movimentos parafrásticos, sinonímicos que articulam uma “constelação de enunciados” (Pêcheux, 1983). Ou seja, algo que circula através de enunciados logicamente estabilizados. Aqui, a história (o texto) produzida é a cristalização desses movimentos. É o cruzamento entre o texto publicitário de TV (propaganda do “Toddy/Todinho”), a história dos três porquinhos, personagens de contos de fada (feiticeiro/fada), discursos sobre as relações familiares (mãe/filhos, seus nomes etc.). Isto é a marca do já-dito (da historicidade) no dito, do dizível no dizer, mostrando que o sentido não nasce nesse contexto interacional, nem no texto (na história escrita), nem nas meninas que “combinam” a história, mas nas relações entre os textos e suas articulações com as formações discursivas.

			É preciso dizer que esses textos são produtos de um processo de filiação histórica e não podem ser tomados em sua empiria, ou seja, no fato das crianças terem assistido TV e visto a propaganda do achocolatado “Toddy”, ou ainda, terem ouvido a história dos três porquinhos contada pela professora no dia anterior e, por causa disso, resolveram dar os nomes dos personagens de sua história.

			Estes textos estão filiados a uma memória do dizer (interdiscurso) que circula em determinadas condições de produção. Nesse caso, a propaganda, o conto de fada, as relações “mãe/filho” fazem parte de um universo possível de enunciados que tecem e produzem sentidos na medida em que são postos em funcionamento e se congelam nesse processo discursivo.

			Serão apresentados alguns momentos da discussão das duas meninas em torno da história que estão combinando e, principalmente, do título que querem dar, concentrando a análise sobre o nome do personagem (Dona Sabor). Com isso, espera-se trazer à discussão, por meio da idéia de unidade/dispersão, a relação entre a noção de autor e os efeitos de sentido que abrem outras direções, promovendo e mobilizando simultaneamente várias posições discursivas.

			A titulação da história e a nomeação dos personagens está sendo considerada neste trabalho como um importante lugar para se analisar o “efeito de unidade” colocado em discussão anteriormente.

			Pretende-se com isso mostrar um modo de funcionamento relacionado à “posição autor” em que não parece ser possível prescindir dos efeitos de sentido que abrem lugares para a interpretação. Como foi dito, esses efeitos emergem no processo de produção de texto e estão relacionados às filiações históricas que atravessam as condições de produção do dizer.

			


			Fragmento 1

			


			1ISABEL: — Todinho! Três todinhos. Um era de chocolate, outro chamava chocolate, um chamava morango e o ter... chamava creme, tá?!.. Daí... como chama? Os... todinhos...tá? Os três todinhos. Daí... eles tavam passiando passiando... eles só conversavam conversavam conversavam e um dia veio uma... daí a mãe deles não gostava que eles só ficavam conversando, né? porque.. 

			2NARA: — ...era a to-do-na... de... era de creme, de morango e de chocolate. 

			3ISABEL:— ...era os doces... (Gesticulando e mostrando no seu rosto onde ficavam os sabores.) ... uma aqui, uma aqui, uma aqui, tá? Daí, ééééé.... 

			4NARA: — ...ela chamava todina... (Tentando inventar um nome.) ...chilcoo... morran... rreeme... 

			 5ISABEL: — não, fala assim... ela chamava... todona com... todos os...não! Todos os sabores... os... todos os sabores. 

			 6 NARA: —  ...os sabores... 

			7 ISABEL: — ...assim ó... é... os três porquinhos ou todos os... as todas... as todas saborrr... 

			 8 NARA: — ...os três... (rindo.) nãão. Os trêês...todinhos... e a todona... 

			 9 ISABEL: — ...e a todona... 

			10 NARA: — Não. E a... 

			11 ISABEL:—  ...e a todona de todos os sabores.... 

			12 NARA: — ...sabores... 

			


			Nesse momento, surgem dois aspectos absolutamente inter-relacionados. O primeiro é a caracterização da personagem “mãe”. O segundo é a tentativa de dar um título à história. Aqui já se pode começar a estabelecer algumas considerações sobre o “princípio de unidade” que foi apontado acima e que será desenvolvido em seguida. Antes, é preciso chamar a atenção para o enunciado de Isabel:  um era de chocolate, outro chamava chocolate e o ter... chamava creme, tá?! . Há aí uma mudança que parece oscilar entre a possibilidade de se referir a uma característica ou propriedade de algo “ser” de um jeito ou de outro – marcado por um era de – e a possibilidade de transformar isso em personagem e, portanto, fazer parte da história.

			A substituição do verbo “ser” por “chamar” não é sem importância, pois ela parece estar relacionada ao fato de se estar escrevendo uma “história” e, por isso mesmo, fazer parte de um modo de dizer que se impõe ao sujeito. Nesse processo já há um deslocamento que aponta para uma mudança de posição discursiva, e que é efeito da própria interpretação do já-dito.

			O termo “era”, ao ser substituído por “chamava”, coloca os personagens dentro de um “universo ficcional” apropriado para a escrita de “histórias inventadas”. Não é difícil concordarmos que o sentido de “era”  teria mais o efeito de uma descrição do personagem do que propriamente de nomear o personagem. A substituição não é uma mera troca de palavras. A entrada de “chamava” ressignifica “chocolate”, atribuindo-lhe o estatuto de nome próprio. Aqui já se pode supor certo “efeito de unidade” que se caracteriza pelo retorno do termo “era”, por meio de um processo de interpretação, sobre o sujeito. Esse processo de interpretação parece estar mais relacionado ao efeito que “era” produz, nessas condições de produção, do que a um “saber” consciente determinando o sentido mais adequado.

			Pensar a relação do título com a caracterização dos personagens, inclusive do personagem “mãe”, é fundamental. Logo em  2Nara4, este personagem é denominado de “Todona” em oposição provavelmente a seus filhos “Todinhos”. Mas ainda continuam tentando outros nomes como “Todina” (4 Nara), “Todona com todos os sabores” (5 Isabel) e “Todona de todos os sabores” (11Isabel).

			Há uma espécie de formação discursiva relacionada ao modo como as pessoas devem ou podem ser nomeadas que se articula com as relações entre o nome de uma mãe e o nome de seus filhos.

			Antes de aprofundar esta análise, é preciso dizer que uma formação discursiva (FD) é heterogênea a ela própria, apesar de haver dominâncias. Como diz Courtine (1982), 

			


			[...] o fechamento de uma FD é fundamentalmente instável, ela não consiste em um limite traçado entre um interior e um exterior de seu saber, mas se inscreve entre diversas FDs como uma fronteira que se desloca em função do jogo da luta ideológica. (op. cit., p. 245).

			


			Conforme Pêcheux (1988), no funcionamento da instância ideológica, cada indivíduo vem a ocupar determinados lugares ou posições em formações sociais dadas. As relações de aliança, de antagonismo e de dominação dessas posições políticas e ideológicas constituem as “formações ideológicas”, isto é, 

			


			[...] um conjunto complexo de atitudes e de representações que não são nem ‘individuais’ nem ‘universais’ mas se relacionam mais ou menos diretamente a posições de classe em conflito umas em relação às outras. (Haroche; HENRY; PÊCHEUX, 1971, p. 102).

			


			Sob esse ponto de vista, os discursos são governados por “formações ideológicas”. Entende-se o discurso como uma das instâncias em que a materialidade ideológica concretiza-se. Vale dizer, portanto, que o discursivo pertence à ordem do ideológico.

			As formações ideológicas comportam, como um de seus componentes, uma ou mais formações discursivas interligadas. Essas formações determinam o que pode e deve ser dito, a partir de uma posição dada numa dada conjuntura (Pêcheux, 1988, p. 160). O fato de se estar escrevendo do lugar de aluno pode ser relacionado a esse aspecto.

			Se essas possibilidades do dizer são determinadas ideologicamente, o sentido necessariamente encontra-se aí vinculado. Isto é, aquilo que é dito muda de sentido ou adquire outro sentido de acordo com as posições inscritas em determinadas formações ideológicas. Há, portanto, uma relação intrínseca entre os sentidos e as formações discursivas em que são produzidos, já que elas são entendidas como responsáveis pela constituição do sentido. O apagamento disso na atividade lingüística de um sujeito é o que Pêcheux denominou de esquecimento número 2.

			Segundo Pêcheux, as formações discursivas que representam um dos componentes das formações ideológicas produzem o efeito da transparência do sujeito e do sentido. A saber: por um lado, a ilusão (necessária) do sujeito-falante de ser o sujeito de seu discurso, na qual se esquece que todo enunciado, para que tenha um sentido, está inscrito em uma formação discursiva e não em outra (processos de identificação). De outro, não se leva em conta que o sentido está determinado através do processo histórico de sua constituição e que ao se dizer algo apagam-se outras possibilidades de significação (o não-dito).

			A questão do sujeito encontra-se então relacionada ao processo de identificação desse com a formação discursiva dominante, na qual ele e o sentido são constituídos. Não se pode esquecer que essas formações estão relacionadas com as formações ideológicas e derivam de condições específicas de produção. Essas formações estão ligadas ao processo de interpretação que atribuem sentidos fixos às palavras, como parece indicar o fato de Isabel não admitir que “saborosa” possa ser nome de personagem, como será discutido posteriormente.

			O que parece importante de ser colocado diante dessa formulação teórica é que, apesar de haver uma determinação ideológica operando sobre a possibilidade do dizer, parece ser necessário também considerar que, nas situações analisadas – e isso tem uma relação direta com a noção de autor aqui tratada -, os entrelaçamentos das formações discursivas, seus deslocamentos e, talvez, até mesmo suas rupturas, estão de alguma forma sujeitas às relações entre as palavras e os efeitos de sentido produzidos.
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